Iraque – a guerra em tribunal

As notícias, de tão repetitivas, quase banalizaram o drama quotidiano dum Iraque ocupado mas cuja resistência não dá tréguas, apesar da desproporção de forças e de todo o aparato bélico da coligação liderada por Bush & Blair. Os ataques sucedem-se de hora a hora, em Bagdad ou em qualquer lugar, contra as tropas invasoras e os colaboracionistas ao serviço do governo fantoche. Da parte dos EUA já é frequente a admissão de “erros operacionais” nos alvos atingidos, com “danos colaterais” de centenas de vidas humanas. Em todo o caso, as populações civis são as principais vítimas. E não se trata de meros enganos numa guerra que prometia ser “cirúrgica” e dotada de alta tecnologia: há uma política sistemática para vergar um povo soberano e milenar, destruindo a sua enorme riqueza cultural e pilhando as suas riquezas materiais, em especial o petróleo. 

 

Mas o Iraque é sobretudo um laboratório da guerra preventiva e permanente que se tornou a própria essência do imperialismo global, neste início do século XXI. Esta guerra pretende servir de aviso a todos os povos insubmissos e a países dos diversos continentes, desde o vizinho Irão aos confins da Ásia, de África ou da América Latina. E o atoleiro iraquiano está a revelar dificuldades inesperadas onde os ocupantes vislumbravam facilidades, pelo que novas aventuras na guerra infinita ameaçam cavar a sepultura do Império. Por isso o desfecho desta guerra é importante para travar a escalada da barbárie e o Iraque se tornou uma verdadeira causa da humanidade.

 

É neste sentido que se constituiu o Tribunal Mundial sobre o Iraque, tribunal de opinião para julgar crimes de guerra que aumentaram em espiral após a invasão. O TMI surge, assim, à imagem de um Tribunal Bertrand Russell que, durante a guerra do Vietname, desempenhou um papel essencial na denúncia dos crimes de guerra e das violações sistemáticas dos direitos humanos, contribuindo positivamente para travar a agressão e para o restabelecimento da paz e da soberania vietnamita. 

 

Constituído em 2003, o TMI desdobra-se em audiências nacionais realizadas em diversos países e continentes. Em Lisboa, a 30 de Maio de 2004, foi constituída também uma audiência portuguesa que já promoveu sessões em diversas cidades como o Porto, Coimbra, Almada, Nazaré e Amadora. Amanhã, em Beja, terá lugar mais uma sessão pública do TMI que recolherá o depoimento e a opinião alentejana sobre esta guerra e os seus responsáveis. Este será mais um contributo para a audiência final portuguesa, no próximo mês de Março, a caminho da audiência mundial que terá lugar em Istambul, na Turquia, em Maio de 2005.

 

Nesta sessão será apresentada a acta de acusação, descrevendo os principais factos já apurados, tais como: falsos argumentos para a agressão; violação da Carta da ONU; consequências para a ordem internacional da teoria da guerra preventiva; imputações falsas e manipulação de provas; crimes e terror contra as populações, bem patente no cerco e aniquilamento da cidade mártir de Fallujah; uso de armas proibidas e milhares de mortos civis; tortura e a violação sistemáticas de prisioneiros, etc. Além da mesa que promove esta sessão do TMI em Beja, é essencial a intervenção activa dos cidadãos, cuja opinião conta e será tida em conta neste tribunal de opinião.

 

Pode perguntar-se para que serve um tribunal de opinião, sem força de lei nem poder para mandar executar penas que, assim, terão um mero efeito moral. É verdade que este tribunal não tem polícias nem prisões e, muito menos, canhões e mísseis ao seu dispor. Ainda bem, direi eu, porque é essa a sua principal força. Sem querer exagerar a força da opinião pública, a que alguns já chamaram a nova superpotência capaz de se contrapor ao Império, é um facto que uma cidadania bem informada e mobilizada pode contribuir para virar os acontecimentos mundiais. 

 

Também a nível nacional está na hora de pedir contas aos responsáveis pelo envolvimento de Portugal na vergonhosa coligação da guerra e na fotografia dos Açores e de arrancar compromissos muito sérios e directos sobre o regresso imediato da GNR do Iraque. Não podemos limitar-nos a ser espectadores diários de um crime que já nem faz as primeiras páginas dos noticiários, mas que continua a envergonhar a humanidade. Não queremos ser meros espectadores, mas sim actores activos da Paz.
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